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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área de 

Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto com a 

Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter 

informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais informações, entre 

em contato com nossos advogados ou visite nossa página na internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 
1. Temas em Destaque  
_________________________________________ 

Corregedoria altera provimento sobre a 
Central Nacional de Indisponibilidade de 
Bens 

Foi publicado em 28.03.2023, e já está 
em vigor, o Provimento nº 142 de 2023, 
da Corregedoria Nacional de Justiça, 
que altera o Provimento nº 39, de 25 de 
julho de 2014, que dispõe sobre a 
instituição e funcionamento da Central 
Nacional de Indisponibilidade de Bens – 
CNIB, destinada a recepcionar 
comunicações de indisponibilidade de 
bens imóveis. 

 
A principal inovação trazida pelo 
Provimento nº 142 consiste na 
responsabilidade do titular, 

interventor ou interino por eventuais 
danos causados a terceiros pelo 
descumprimento dos deveres nela 
previstos, sem prejuízo de possível 
apuração na esfera administrativa-
disciplinar. 

Ao editar o provimento, o corregedor 
nacional de Justiça, ministro Luis 
Felipe Salomão, destacou a 
necessidade de manter a CNIB 
permanentemente atualizada. A 
CNIB tem como objetivo receber e 
divulgar aos usuários do sistema as 
ordens de indisponibilidades de bens 
que atinjam patrimônio imobiliário 
indistinto. 

Fiscalização 

O novo provimento altera os artigos 
5.º e 8.º e foi elaborado após a 
constatação de que várias 
serventias de registro de imóveis 
deixaram de cumprir o dever de 
verificar na Central – pelo menos na 
abertura e uma hora antes do 
encerramento do expediente – se 
existe comunicação de 
indisponibilidade de bens para 
impressão ou para importação, 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5006
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2049
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visando ao respectivo procedimento 
registral. 

O Operador Nacional do Sistema de 
Registro Eletrônico de Imóveis 
(ONR), responsável pela gestão do 
CNIB, informou, por meio de nota, 
que, em cumprimento à 
determinação da Corregedoria 
Nacional de Justiça, ativou o Módulo 
de Correição On-line, da CNIB, a fim 
de propiciar a fiscalização e a 
verificação contínua dos acessos 
pelos Cartórios de Registro de 
Imóveis. 

A medida permitirá melhor 
fiscalização, por parte da 
Corregedoria Nacional de Justiça e 
das Corregedorias locais, com 
possibilidade de geração de 
relatórios quanto às assinaturas em 
atraso de magistrados, de ordens de 
indisponibilidades, bem como das 
serventias que não acessam a CNIB 
regularmente. 

CNJ em 29.03.2023. 

 

 

 

 

 

 

 

2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Contrato de cessão fiduciária em 

garantia de recebíveis - Ausência de 

diferença entre créditos a serem 

performados após a decisão de 

processamento da recuperação judicial 

e aqueles já performados até aquele 

marco temporal. 

 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em julgamento de recurso especial 
firmou entendimento no sentido de que, 
o crédito garantido fiduciariamente, 
como na espécie, não se submete à 
recuperação judicial, por força do art. 
49, § 3º, da Lei nº 11.101 de 2005, pois é 
de propriedade (resolúvel) do credor, e 
não da empresa recuperanda, motivo 
pelo qual se pode concluir ser 
desinfluente o momento em que é 
performado, se antes ou depois do 
processamento da recuperação. 

 
Em realidade, a constituição da 
propriedade fiduciária, oriunda de 
cessão fiduciária de direitos sobre 
coisas móveis e de títulos de crédito, 
dá-se a partir da própria 
contratação. 
 
Note-se que inexiste diferença entre 
créditos performados antes da 
decisão que determina o 
processamento da recuperação 
judicial e aqueles a performar após 
aquele marco temporal. 
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No presente caso, o recurso 
interposto na origem foi provido, por 
maioria de votos, para legitimar as 
retenções/bloqueios feitos pela 
instituição financeira "na porção do 
crédito cuja garantia fiduciária 
restou performada antes da 
distribuição da recuperação judicial 
daquela, ou seja, com assento em 
crédito extraconcursal, 
determinadas, por fim, a abstenção 
de novas retenções e a verificação, 
na origem, sob a responsabilidade 
da Administradora Judicial e 
segundo os parâmetros [...] 
delineados, dos corretos valores a 
serem devolvidos à recuperanda. 
 
Verificada a divergência entre o 
acórdão impugnado e o 
entendimento desta Corte a respeito 
da matéria, impõe-se o provimento 
do recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 568/STJ.  
 
Na esteira dos fundamentos acima 
delineados, o recurso especial foi 
provido, a fim de determinar a 
exclusão do aludido crédito do efeito 
da recuperação judicial da empresa 
recorrida. 
 
Resp. nº 2.021.510. 
 
 
 
 
 
 

Ação de cobrança - Ajuizamento contra 
consórcio - Ausência de personalidade 
jurídica - Homologação de plano de 
recuperação judicial de uma das 
consorciadas - Novação sui generis - 
Concursalidade do crédito - Extinção 
parcial da ação - Contrato de 
constituição do consórcio - 
Responsabilidade das consorciadas - 
Solidariedade - Disposição contratual - 
Imprescindibilidade. 
 

 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, entendeu que verificada 
a novação da obrigação, em virtude da 
homologação de plano de recuperação 
judicial de consorciada, quando ausente 
disposição estabelecendo solidariedade 
das partes no contrato de constituição 
do consórcio, a ação de cobrança de 
quantia líquida ajuizada apenas contra o 
consórcio extingue-se na medida da 
responsabilidade da 
recuperanda/consorciada. 
 

A Lei de Sociedades Anônimas (Lei 
nº 6.404/1976) estabelece, em seu 
art. 278, que o "consórcio não tem 
personalidade jurídica e as 
consorciadas somente se obrigam 
nas condições previstas no 
respectivo contrato, respondendo 
cada uma por suas obrigações, sem 
presunção de solidariedade", e que a 
"falência de uma consorciada não se 
estende às demais, subsistindo o 
consórcio com as outras 
contratantes; os créditos que 
porventura tiver a falida serão 
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apurados e pagos na forma prevista 
no contrato de consórcio". 

Deflui do dispositivo legal a regra 
geral na hipótese de pluralidade de 
partes nas obrigações - concursu 
partes fiunt - não sendo presumida 
a solidariedade entre as 
consorciadas. Contudo, o limite e as 
condições da responsabilidade de 
cada uma delas decorrem do 
contrato constitutivo do consórcio. 

Em ação de cobrança, quando há 
obrigações divisíveis com 
pluralidade de devedores, cada 
devedor somente pode ser acionado 
por sua fração na obrigação.  

Portanto, se em relação ao devedor 
submetido à recuperação judicial 
houver novação e, em consequência, 
houver extinção da obrigação, a 
ação contra ele não poderá 
continuar, uma vez que sua quota-
parte da prestação não poderá ser 
cobrada de outro devedor (art. 257 
do Código Civil). 

Assim, malgrado haja pluralidade de 
devedores em relação a um único 
vínculo, presume-se dividido em 
tantas obrigações quantos forem os 
devedores, na proporção 
determinada pelos negócios que lhe 
deram origem. 

 

 

Na hipótese, o consórcio decorre 
de contrato firmado entre suas 
participantes, cujo ajuste não cria 
ente com personalidade jurídica 
distinta de seus membros. Dessa 
forma, a imputação 
responsabilizatória ocorre 
diretamente sobre as 
consorciadas contratantes e, por 
esse motivo, revela-se 
imprescindível a análise de seus 
atos formativos para verificar a 
disciplina concreta acerca das 
obrigações assumidas, porquanto, 
repita-se, a solidariedade, em 
regra, é afastada. 

Concomitantemente, ultrapassado 
o stay period e aprovado e 
homologado o plano de 
recuperação judicial, não mais se 
cogita da suspensão dos 
processos contra o devedor, mas 
o efeito daí decorrente enseja a 
extinção das ações, na forma 
referida. A aprovação e 
homologação do plano de 
recuperação judicial implicam 
novação das obrigações 
concursais, é dizer, daquelas 
existentes ao tempo da 
apresentação do pedido, ainda que 
não vencidas (art. 49 da Lei nº 
11.101 de 2005). 
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É indiferente, ainda, o fato de o 
referido crédito não se encontrar 
habilitado e constar do plano de 
recuperação judicial. Com efeito, a 
novação operada pela aprovação e 
homologação do plano tem o efeito 
de extinguir todas as obrigações 
anteriores e substituí-las por 
outras, nas condições aprovadas 
pela assembleia de credores ou 
pelo magistrado (cram down), 
independentemente de constarem 
no rol ou da concordância do 
credor. Essa eficácia expansiva dos 
efeitos da aprovação e 
homologação do plano repousa 
exatamente no princípio 
fundamental da recuperação, que é 
permitir o soerguimento da 
sociedade empresária, a partir do 
reconhecimento de sua função 
social. 

Nesse sentido, ainda que o credor 
não conste do quadro geral, ele 
tem a faculdade de habilitar seu 
crédito de forma retardatária ou 
cobrá-lo posteriormente, mas terá 
de fazê-lo, nesta última hipótese, 
nas condições determinadas no 
plano de recuperação judicial. 

Revela-se, pois, perfeitamente 
decomponível a obrigação derivada 
do contrato de constituição do 
consórcio, no bojo da ação de 
cobrança de quantia líquida, de 
forma que a solução adequada, a 
teor da disciplina prevista na Lei nº 
11.101 de 2005, é a extinção parcial 

da ação na medida da 
responsabilidade da consorciada, 
porque sua obrigação foi extinta 
pela novação decorrente da 
aprovação e homologação do plano 
de recuperação judicial. 

REsp. nº 1.804.804. 
 
Vício em título protestado não impede 
falência se demais títulos alcançam 
valor mínimo legal. 

 
■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Quarta Turma, manteve a decretação da 
falência de uma empresa por entender 
que a medida pode ser adotada mesmo 
que existam títulos protestados com 
vício ou nulidade, contanto que o valor 
total dos demais títulos válidos 
ultrapasse o limite previsto no artigo 
94, I, da Lei nº 11.101 de 2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências). 
 
Ao negar provimento ao recurso 
especial, o colegiado confirmou que 
o procedimento ocorreu de forma 
regular e que a insolvência da 
empresa recorrente foi presumida 
com base no regime de 
impontualidade – situação na qual se 
exige apenas que o devedor não 
pague, sem motivo relevante e no 
prazo previsto, obrigações em títulos 
protestados cuja soma ultrapasse 
40 salários mínimos na data do 
pedido de falência. 
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A empresa devedora questionou a 
validade de uma das notas fiscais 
que originaram as duplicatas, sob a 
alegação de que desconhecia o 
subscritor do comprovante de 
recebimento das mercadorias, mas o 
Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina (TJSC) considerou que o 
valor dos títulos não questionados 
superava o limite legal para o pedido 
de falência. 
 
Limite legal permite distinguir quando a 
falência é justificada 

 
Ao STJ, a empresa sustentou que o 
pedido de falência foi utilizado como 
meio para coagi-la a pagar seus 
débitos. Também insistiu na 
impossibilidade de reconhecimento 
da quebra em caso de vício ou 
nulidade em algum dos títulos que 
fundamentam o pedido. 
 
De acordo com o relator, ministro 
Antonio Carlos Ferreira, a legislação 
prevê as hipóteses em que a 
insolvência do devedor é presumida, 
e uma delas é a falta de pagamento 
de dívidas no valor acima de 40 
salários mínimos. Ao estabelecer 
um valor que autoriza a decretação 
da quebra – explicou o ministro –, a 
lei define em que casos a falência se 
torna um recurso desproporcional e 
quando ela é justificada. 
 
 

Para o magistrado, uma possível 
análise casuística com o propósito 
de afastar a falência "implicaria 
tratamento desuniforme a 
sociedades empresárias e 
empresários individuais em idêntica 
situação, em prejuízo evidente à 
segurança jurídica e à 
previsibilidade das consequências 
do inadimplemento nas relações 
comerciais". 
 
Lei não exige que obrigação do devedor 
seja demonstrada por título único 

 
Em relação à irregularidade 
apontada em uma das duplicatas, o 
relator afirmou que existem outras 
levadas a protesto, as quais, 
somadas, ultrapassam a quantia de 
40 salários mínimos. Ele alertou que 
a lei não exige que a obrigação seja 
demonstrada por meio de um único 
título. 
 
"Se outros títulos aos quais não se 
lance nenhuma mácula se revelam 
suficientes para atingir o limite 
objetivamente determinado para a 
decretação da falência do devedor, 
não há vulneração ao disposto no 
artigo 96, III e VI, da Lei 11.101 de 
2005", salientou. 
 
Antonio Carlos Ferreira ressaltou 
ainda que, se a lei autoriza que 
credores distintos se reúnam em 
litisconsórcio para alcançar o limite 
mínimo, não há como questionar a 
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viabilidade de o mesmo credor 
agrupar títulos diversos para 
situação semelhante. 
 
REsp. nº 2.028.234. 

Em casos de superendividamento do 
consumidor presença de entidade 
federal não afasta competência da 
Justiça estadual. 

■A Justiça dos estados e do Distrito 

Federal é competente para julgar as 

ações que buscam repactuação de 

dívidas em razão de 

superendividamento (artigos 104-A a 

104-C do Código de Defesa do 

Consumidor – CDC), ainda que um dos 

credores seja entidade federal, pois 

o artigo 109, inciso I, da Constituição, ao 

mencionar os processos de falência, 

abarca nas exceções 

da competência dos juízes federais 

todas as hipóteses em que haja 

concurso de credores. 

O entendimento foi fixado, em votação 

unânime, pela Segunda Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 

analisar controvérsia sobre quem 

teria competência – se a Justiça Federal 

ou a do Distrito Federal – para 

processar e julgar uma ação de 

repactuação de dívidas por 

superendividamento do consumidor, na 

qual é parte, ao lado de instituições 

financeiras privadas, a Caixa Econômica 

Federal. 

Na origem, o juizado federal 
entendeu ser incompetente para o 
caso, pois o pleito teria 
características de insolvência civil, o 
que afastaria as atribuições da 
Justiça Federal, nos termos do 
artigo 109, inciso I, da Constituição. O 
processo, então, foi remetido à 
Justiça distrital, que, por sua vez, 

declarou sua incompetência tendo 
em vista que o autor não 
fundamentou seu pedido em 
insolvência, mas na sua situação de 
superendividado, incapaz de pagar 
os débitos sem comprometer a 
própria subsistência. 

Procedimento judicial relacionado ao 

superendividamento tem natureza 

concursal 

Relator do conflito de 
competência no STJ, o ministro 
Marco Buzzi apontou que cabe à 
Justiça dos estados ou do Distrito 
Federal analisar as demandas cujos 
fundamentos fáticos e jurídicos 
tenham similitude com a insolvência 
civil, como é a hipótese do 
superendividamento. 

O magistrado destacou que esse 

entendimento se mantém mesmo se 

houver a presença de entidade federal 

na causa, pois o plano de pagamentos 

apresentado pelo devedor deve 

abranger, de maneira uniforme, todos 

os credores. Além disso, o artigo 109, I, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art104a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art104a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078.htm#art104a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art109
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da Constituição deve ser 
interpretado levando-se em conta a 
sua finalidade, de modo que a 
exceção feita pelo dispositivo 
à competência da Justiça Federal, no 
caso de processos de falência, 
alcança as hipóteses em que há 
concurso de credores. 

"O procedimento judicial relacionado 

ao superendividamento, tal como o 
de recuperação judicial ou falência, 
possui inegável e nítida natureza 
concursal, de modo que as 
empresas públicas federais, 
excepcionalmente, sujeitam-se 
à competência da Justiça estadual 
e/ou distrital, justamente em razão, 
repita-se, da existência de 
concursalidade entre credores, 
impondo-se, dessa forma, a 

concentração, na Justiça comum 
estadual, de todos os credores", 
declarou. 

Desmembramento do processo traria 

prejuízo ao devedor 

O ministro também ressaltou que 
um eventual desmembramento do 
processo representaria prejuízo 
para o devedor, já que, conforme o 
artigo 104-A do CDC, criado pela Lei 

do Superendividamento, todos os 

credores devem participar do 
procedimento, inclusive da audiência 
conciliatória. 

Segundo Marco Buzzi, caso 
tramitassem ações separadamente, 
em jurisdições diversas – federal e 
estadual –, estaria prejudicado o 
objetivo primário da Lei do 
Superendividamento, que é dar ao 
consumidor a oportunidade de 
apresentar um plano de pagamentos 
envolvendo todos os seus credores.  

"Haverá o risco de decisões 
conflitantes entre os juízos acerca 
dos créditos examinados, em 
violação ao comando do artigo 104-A 
do CDC", concluiu. 

No processo analisado, o autor 
contraiu dívidas (empréstimos com 
bancos) em razão de sequelas 
decorrentes da Covid-19, que o 
deixaram acamado. Por isso, 
constou da decisão a recomendação 

para que o juízo distrital, declarado 
competente, examine o feito com a 
maior brevidade possível. 

CC. nº 193066.  

 

 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14181.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14181.htm
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=CC%20193066


 

10 
 

Titular de dados vazados deve 
comprovar dano efetivo ao buscar 
indenização. 

 
■Apesar de ser uma falha indesejável 
no tratamento de informações pessoais, 
o vazamento de dados não tem a 
capacidade, por si só, de gerar dano 
moral indenizável.  

 
Assim, em eventual pedido de 
indenização, é necessário que o 
titular dos dados comprove o efetivo 
prejuízo gerado pela exposição 
dessas informações. 

 
O entendimento foi estabelecido pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) ao dar provimento a 
recurso especial da Eletropaulo e, 
por unanimidade, reformar acórdão 
do Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP) que havia condenado a 
concessionária a pagar indenização 
por danos morais de R$ 5 mil, em 
virtude do vazamento dos dados de 
uma cliente. 

 
Na ação de reparação de danos, a 
cliente alegou que foram vazados 
dados pessoais como nome, data de 
nascimento, endereço e número do 
documento de identificação. Ainda 
segundo a consumidora, os dados 
foram acessados por terceiros e, 
posteriormente, compartilhados com 
outras pessoas mediante pagamento 
– situação que, para ela, gerava 
potencial perigo de fraude e de 
importunações. 

O pedido foi julgado improcedente 
em primeiro grau, mas o TJSP 
reformou a sentença por entender 
que o vazamento de dados 
reservados da consumidora 
configurou falha na prestação de 
serviços pela Eletropaulo. 
 
Dados vazados são de natureza comum, 
não classificados como sensíveis 

 
O ministro Francisco Falcão, relator 
do recurso da Eletropaulo, explicou 
que o artigo 5º, inciso II, da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) traz um rol taxativo dos 
dados pessoais considerados 
sensíveis, os quais, segundo o artigo 
11, exigem tratamento diferenciado. 

 
Entre esses dados, apontou, estão 
informações sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou 
organização religiosa, assim como 
dados referentes à saúde sexual e 
outros de natureza íntima. 

 
De acordo com o ministro, o TJSP 
entendeu que os dados vazados da 
cliente deveriam ser classificados 
como sensíveis, porém foram 
indicados apenas dados de natureza 
comum, não de índole íntima. 
 
Desse modo, conforme consignado 
na sentença reformada, revela-se 
que os dados objeto da lide são 
aqueles que se fornece em qualquer 
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cadastro, inclusive nos sites 
consultados no dia a dia, não sendo, 
portanto, acobertados por sigilo, e o 
conhecimento por terceiro em nada 
violaria o direito de personalidade da 
recorrida", esclareceu o relator. 

 
Dano moral pelo vazamento de dados 
não é presumido 

 
Em seu voto, Francisco Falcão 
também afirmou que, no caso dos 
autos, o dano moral não é 
presumido, sendo necessário que o 
titular dos dados demonstre ter 
havido efetivo dano com o 
vazamento e o acesso de terceiros. 

 
"Diferente seria se, de fato, 
estivéssemos diante de vazamento 
de dados sensíveis, que dizem 
respeito à intimidade da pessoa 
natural. No presente caso, trata-se 
de inconveniente exposição de dados 
pessoais comuns, desacompanhados 
de comprovação do dano", concluiu o 
ministro ao acolher o recurso da 
Eletropaulo e restabelecer a 
sentença. 

 
AREsp. nº 2.130.619. 

 


